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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI

PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho

VICE-PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(8)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Walter Pinheiro(PT) BA (61)
33036788/6790

2 Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Lasier Martins(PDT) RS (61) 3303-2323 3 José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

Acir Gurgacz(PDT) RO (61) 3303-
3131/3132

4 Paulo Rocha(PT) PA (61) 3303-3800

Telmário Mota(PDT) RR (61) 3303-6315 5 Gladson Cameli(PP)(17)(20) AC (61) 3303-
1123/1223/1324/1
347/4206/4207/46
87/4688/1822

Wilder Morais(PP)(12)(26) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

6 Ivo Cassol(PP) RO (61) 3303.6328 /
6329

Bloco de Apoio ao Governo(PDT, PT)

Garibaldi Alves Filho(PMDB) RN (61) 3303-2371 a
2377

1 Edison Lobão(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2313

Sandra Braga(PMDB) AM (61) 3303-
6230/6227

2 Waldemir Moka(PMDB) MS (61) 3303-6767 /
6768

Valdir Raupp(PMDB) RO (61) 3303-
2252/2253

3 Dário Berger(PMDB) SC (61) 3303-5947 a
5951

Rose de Freitas(PMDB)(14)(15) ES (61) 3303-1156 e
1158

4 Eunício Oliveira(PMDB) CE (61) 3303-6245

Ricardo Ferraço(S/Partido)(11) ES (61) 3303-6590 5 Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Hélio José(PMB) DF (61) 3303-
6640/6645/6646

6 Sérgio Petecão(PSD)(11)(16) AC (61) 3303-6706 a
6713

Maioria (PMDB)

Ronaldo Caiado(DEM) GO (61) 3303-6439 e
6440

1 VAGO(25)

Davi Alcolumbre(DEM)(24) AP (61) 3303-6717,
6720 e 6722

2 José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342 3 VAGO
Cássio Cunha Lima(PSDB)(23)(22) PB (61) 3303-

9808/9806/9809
4 VAGO

Dalirio Beber(PSDB)(18) SC (61) 3303-6446 5 VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição(PSDB, DEM, PV)

Fernando Bezerra Coelho(PSB) PE (61) 3303-2182 1 Roberto Rocha(PSB) MA (61) 3303-
1437/1435/1501/1
503/1506 a 1508

Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 2 VAGO
VAGO 3 VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PCdoB, PPS, PSB, REDE)

Blairo Maggi(PR)(10) MT (61) 3303-6167 1 Douglas Cintra(PTB) PE (61) 3303-
6130/6124

Wellington Fagundes(PR) MT (61) 3303-6213 a
6219

2 Vicentinho Alves(PR)(19)(21)(7) TO (61) 3303-6469 /
6467

Elmano Férrer(PTB)(19)(21) PI (61) 3303-
1015/1115/1215/2
415/3055/3056/48
47

3 Eduardo Amorim(PSC)(10) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR, PRB)

(1) Em 25.02.2015, foram designados os Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Ângela Portela, José Pimentel, Paulo Rocha e Cristovam Buarque como membros suplentes, pelo Bloco de Apoio ao Governo, para
compor a CI (Of. 6/2015-GLDBAG).

(2) Em 25.02.2015, os Senadores Fernando Bezerra e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor a CI (Of. 07/2015-GLBSD).

(3) Em 25.02.2015, os Senadores Eduardo Amorim, Wellington Fagundes e Elmano Férrer foram designados membros titulares; e o Senador Douglas Cintra pelo
Bloco Parlamentar União e Força, para compor a CI (Of. 04/2015-BLUFOR).

(4) Em 25.02.2015, os Senadores Ronaldo Caiado e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e José Agripino, como
suplentes pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs. 1 a 5/2015-GLDEM).

(5) Em 26.02.2015, os Senadores Flexa Ribeiro e Paulo Bauer foram designados membros titulares pelo Bloco Parlamentar da Oposição, para compor a CI (Ofs.
21/2015-GLPSDB).

(6) Em 26.02.2015, o Senador Gladson Camelli foi designado membro titular e o Senador Ivo Cassol como membro suplente, pelo PP, para compor a CI
(Memorandos nos. 33 e 34/2015-GLDPP).

(7) Em 03.03.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 12/2015-BLUFOR).

(8) Em 04.03.2015, os Senadores Garibaldi Alves Filho, Sandra Braga, Valdir Raupp, Fernando Ribeiro, Rose de Freitas e Hélio José foram designados membros
titulares; e os Senadores Edison Lobão, Waldemir Moka, Dário Berger, Eunício Oliveira e Romero Jucá, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para
compor a CI (Of. 020/2015-GLPMDB).

(9) Em 04.03.2015, o Partido Progressista passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo (Of. 19/2015-GLDBAG).

(10) Em 04.03.2015, o Senador Blairo Maggi foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Eduardo Amorim que
passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 13 e 14/2015-BLUFOR).

(11) Em 10.03.2015, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a compor a comissão como
membro suplente (Of. 52/2015-GLPMDB).

(12) Em 17.03.2015, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Gladson Cameli (Of.
34/2015-GLDBAG).
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(13) Em 18.03.2015, a Comissão reunida elegeu os Senadores Garibaldi Alves Filho e Ricardo Ferraço, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
Colegiado (Of. 01/2015-CI).

(14) Em 07.04.2015, vago em virtude de o Senador Fernando Ribeiro não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jader Barbalho.

(15) Em 14.04.2015, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular pelo Bloco da Maioria (Of. 118/2015-GLPMDB).

(16) Em 04.05.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria (Of. 137/2015-GLPMDB).

(17) Em 05.05.2015, vago em virtude de o Senador Cristovam Buarque ter deixado de compor a Comissão (Of. 60/2015 - GLDBAG).

(18) Em 16.07.2015, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 141/2015-GLPSDB).

(19) Em 05.08.2015, o Senador Vicentinho Alves foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Elmano Férrer,
que passa a ocupar vaga de suplente (Ofs. 55 e 56/2015-BLUFOR).

(20) Em 17.08.2015, o Senador Gladson Cameli foi designado membro suplente pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. 104/2015-GLDBAG).

(21) Em 09.09.2015, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular e o Senador Vicentinho Alves membro suplente pelo Bloco Parlamentar União e Força
(Of. nº 67/2015-BLUFOR).

(22) Em 17.09.2015, vago em virtude de o Senador Paulo Bauer ter deixado de compor a Comissão (Of. 176/2015 - GLPSDB).

(23) Em 22.09.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição (Of. 177/2015-GLPSDB).

(24) Em 30.09.2015, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Oposição, em substituição ao Senador Wilder Morais, que
deixou de compor a Comissão (Of. 108/2015-GLDEM).

(25) Em 30.09.2015, vago em virtude de o Senador Davi Alcolumbre ter sido designado membro titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar da Oposição (of.
108/2015-GLDEM)

(26) Em 02.10.2015, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que deixou
de compor a Comissão (Of. 123/2015-GLDBAG).

(27) Em 16.02.2016, o PV passou a compor o Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): THALES ROBERTO FURTADO MORAIS
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-4607
FAX: 61 3303-3286

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 61 3303-3292
E-MAIL: ci@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI
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Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 13

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/02/2016 às 12:17.

5

http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 2ª Reunião Extraordinária da CI, em 24 de Fevereiro de 2016 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Zé Silva

      Dispõe, no que se refere às unidades consumidoras de energia elétrica da classe
rural, sobre prazo de restabelecimento do fornecimento de energia elétrica e a reparação
de prejuízos causados por falha do sistema de distribuição.

Relatório: Pela rejeição
Observações:
A matéria tem parecer da CRA pela rejeição.

Relatoria: Senador José Pimentel

Textos da pauta:
Relatório

Avulso da matéria

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 405, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

      Altera o art. 3º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, altera o art. 17 e inclui o
art. 17-A, ambos da Lei nº 9.648 de 28 de maio de 1998, para aumentar a compensação
financeira pela utilização de recursos hídricos destinada a estados em cujos territórios se
localizar o aproveitamento hidrelétrico, e dá outras providências.

Relatório: Pela rejeição
Observações:
A matéria será apreciada pela CMA e pela CAE, cabendo à última a decisão terminativa.

Relatoria: Senador Fernando Bezerra Coelho

Textos da pauta:
Relatório

Avulso da matéria

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 371, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Ciro Nogueira

      Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir o uso de recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) na aquisição e na instalação de
equipamentos destinados à geração própria de energia elétrica em residências.

Relatório: Pela aprovação com uma emenda
Relatoria: Senador Wilder Morais

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/02/2016 às 12:17.
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Observações:
1 - A matéria constou das pautas desta Comissão em 28/10/2015 e 17/02/2016.
2 - A matéria será analisada pela CAS em decisão terminativa.

Textos da pauta:
Relatório

Avulso da matéria

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 154, de 2015
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Lúcia Vânia

      Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para rever as finalidades e a forma de
custeio da Conta de Desenvolvimento Energético.

Relatório: Pela aprovação
Observações:
A matéria será analisada pela CAE, em decisão terminativa.

Relatoria: Senadora Sandra Braga

Textos da pauta:
Relatório

Avulso da matéria

ITEM 5
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA Nº 1, de

2016

Autoria: Senador Wellington Fagundes

      Nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal, e dos arts. 90, inciso II e 93,
inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de audiência
pública com o objetivo de discutir a concessão da BR 163, no trecho que liga Sinop a
Miritituba, buscando deliberar sobre a questão tarifária, vez que há informações de
equívoco referente à estimativa de tráfego no mencionado trecho, o que eleva
sobremaneira os valores na tarifa teto. Para tal discussão importante a participação:
Representante do Ministério dos Transportes; Representante da ANTT; Representante
da EPL; Presidentes da ABCR - Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias;
e APROSOJA - Associação dos Produtores de Soja e Milho de Mato Grosso.

Textos da pauta:
Requerimento

ITEM 6
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA Nº 5, de

2016

Autoria: Senador Acir Gurgacz

      Requeiro nos termos regimentais do Senado Federal, a realização de audiência
pública para debater a RECONSTRUÇÃO DA BR-319, trecho Porto Velho (RO) –
Manaus (AM), com vistas ao modelo de rodovia a ser implantado, ao processo de
licenciamento ambiental e a gestão e operação da rodovia, com a participação dos
seguintes convidados: representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); e representante do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes (DNIT).

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/02/2016 às 12:17.
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Textos da pauta:
Requerimento

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/02/2016 às 12:17.
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador JOSÉ PIMENTEL

PARECER Nº       , DE 2016

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei da
Câmara (PLC) nº 11, de 2015, do Deputado Zé
Silva, que  dispõe, no que se refere às unidades
consumidoras de energia elétrica da classe rural,
sobre prazo de restabelecimento do fornecimento
de  energia  elétrica  e  a  reparação  de  prejuízos
causados por falha do sistema de distribuição.

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL

I – RELATÓRIO

Vem  para  análise  desta  Comissão,  nos  termos  do  art.  90,
combinado  com  o  art.  104,  ambos  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 11, de 2015 (PL nº 2.497, de
2011, na casa de origem), doravante tratado, neste parecer, apenas como
PLC, que dispõe, no que se refere às unidades consumidoras de energia
elétrica da classe rural, sobre prazo de restabelecimento do fornecimento de
energia elétrica e a reparação de prejuízos causados por falha do sistema de
distribuição.

O PLC é constituído por quatro artigos:

O art. 1° determina que, na eventual ocorrência de interrupção
não programada  do fornecimento  de  energia  elétrica,  a  distribuidora  de
energia  elétrica  deverá  restabelecer  o  fornecimento  às  unidades
consumidoras de classe rural no prazo máximo de seis horas. Esse artigo
também define o modo de contagem de tal prazo. 

O art. 2° prevê que a penalização econômica da distribuidora
de energia elétrica, por infração do disposto no art. 1º, ocorrerá na forma de
desconto na conta de luz do consumidor afetado no valor equivalente a
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador JOSÉ PIMENTEL

50%  (cinquenta  por  cento)  do  montante  faturado  no  mês  anterior  à
ocorrência da infração.

O  art.  3°  estabelece,  além  da  penalização  pecuniária
introduzida  pelo  art.  2º,  a  responsabilidade  objetiva  da  distribuidora  de
energia  elétrica  pelos  danos  causados  aos  equipamentos  elétricos  bem
como pelos prejuízos decorrente das perdas de produtos agropecuários em
razão da ocorrência de falhas no fornecimento de energia elétrica.

Por fim, o art.  4° traz a cláusula de vigência, estabelecendo
vacatio legis de 90 (noventa) dias.

Não foram apresentadas emendas à proposição, que, antes de
ser  submetida à análise  desta Comissão,  já foi  apreciada e rejeitada,  no
mérito, pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

II – ANÁLISE

A Constituição  Federal,  em  seus  arts.  22,  inciso  IV, e  48,
caput, estabelece,  respectivamente,  que compete privativamente à União
legislar sobre energia e que cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas
as matérias de competência da União. Ademais, o tema tratado no PLC não
constitui  matéria  sobre  a  qual  recaia  reserva  de  iniciativa,  podendo,
portanto, a proposição ser apresentada por membro do Congresso Nacional.

 Finalmente, ressalte-se que a responsabilização objetiva dos
concessionários de serviços públicos, objetivada pelo PLC, encontra base
constitucional no § 6º do art. 37 da Carta Magna, que determina às pessoas
jurídicas de direito público e às de direito privado prestadoras de serviços
públicos  o  ressarcimento  dos  danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo ou culpa. O PLC não contém qualquer incompatibilidade
com  a  Constituição,  por  conseguinte,  atende  ao  requisito  de
constitucionalidade, 

O PLC atende também ao requisito de juridicidade, tendo em
vista  que:  (i)  inova  o  ordenamento  jurídico;  (ii)  possui  os  atributos  da
generalidade  e  da  abstração;  (iii)  há  compatibilidade  entre  os  fins
pretendidos e o meio utilizado, isto é, a normatização via edição de lei; e
(iv) mostra aderência aos princípios gerais do Direito pátrio. 

lc2015-13962 

2
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador JOSÉ PIMENTEL

Acrescente-se, ainda, que não há restrições a fazer quanto à
regimentalidade do PLC, que também apresenta boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, entendem-se as intenções do nobre Autor,
tendo em vista os vultosos prejuízos que os consumidores da área rural
sofrem com as interrupções do fornecimento de energia  elétrica.  Muitas
vezes,  perde-se a produção inteira de laticínios por falta de refrigeração
adequada  ou  morrem as  aves  nos  criatórios  pela  elevação  excessiva  de
temperatura decorrente do corte forçado da ventilação mecânica.

Outros prejuízos, ainda mais significativos para os produtores
rurais, resultam das oscilações de voltagem no momento da interrupção ou
da retomada do fornecimento de energia elétrica: a queima dos motores
elétricos,  o  que  obriga  a  cessação  por  longo  tempo  das  atividades  que
dependem desses equipamentos.

Contudo, os instrumentos e procedimentos propostos pelo PLC
para  ressarcimento  dos  consumidores  da  classe  rural  e  punição  das
distribuidoras  pelos  danos  causados  por  interrupções  prolongadas  do
fornecimento de energia elétrica são menos adequados do que os existentes
na legislação vigente.

Causa  especial  preocupação  a  forma  detalhada  de  que  se
revestem os dispositivos do PLC. Com essa abordagem, considerando o
longo tempo usualmente consumido pelas mudanças legislativas, corre-se o
risco  de  engessar  determinados  parâmetros  do  setor  elétrico  que,
caracteristicamente, estão submetidos à dinâmica acelerada das mudanças
tecnológicas e de mercado, como, por exemplo, infrações e as respectivas
punições.  Sendo,  portanto,  mais  apropriado  balizar  tais  parâmetros  na
normatização  infralegal,  cuja  adaptação  é  mais  ágil  do  que  o  processo
legislativo. 

Nesse aspecto, ressalte-se a atuação da Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL), instituída pela Lei n° 9.427, de 26 de dezembro
de 1996, com o propósito de regular e fiscalizar o setor elétrico. A ANEEL
editou  normatização  minudente  sobre  a  qualidade  do  fornecimento  de
energia elétrica que, entre outras questões, regula o número e a duração
aceitáveis  das  interrupções  de  fornecimento  de  energia  elétrica.  As
transgressões  aos  parâmetros  de  qualidade  do  fornecimento  implicam
compensação financeira e ressarcimento por eventuais danos causados ao
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador JOSÉ PIMENTEL

consumidor, bem de acordo com a responsabilização objetiva do prestador
de serviço determinada pelo Código de Defesa do Consumidor.

Embora  o  PLC tenha objetivo  de  proteger  o  consumidor,  a
forma de estabelecimento do termo inicial da interrupção do fornecimento
de energia  elétrica,  estatuída no § 1º  do art.  1º  do PLC repassa  para  o
consumidor uma responsabilidade que hoje cabe à distribuidora: o registro
das ocorrências de falhas. O que se configura como um retrocesso, pois
elide, nesta questão em particular, a inversão do ônus de prova em favor do
consumidor constante no Código de Defesa do Consumidor.

Em suma,  o  tratamento  –  seja  legal,  seja  infralegal  –  hoje
aplicado  ao  fornecimento  de  energia  elétrica,  é  mais  vantajoso  para  o
consumidor do que as modificações introduzidas pelo PLC. 

III – VOTO

Ante  o  exposto,  nos  posicionamos  pela  constitucionalidade,
juridicidade  e  regimentalidade  do  PLC  nº  11,  de  2015,  e,  no  mérito,
votamos pela sua rejeição.

 Sala da Comissão,            de                            de 2016.

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Fernando Bezerra Coelho

PARECER Nº       , DE 2015

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do
Senado (PLS) nº 405, de 2015, do Senador Flexa
Ribeiro, que  altera o art. 3º da Lei nº 7.990, de
28 de dezembro de 1989, altera o art. 17 e inclui
o art. 17-A, ambos da Lei nº 9.648 de 28 de maio
de  1998,  para  aumentar  a  compensação
financeira  pela  utilização  de  recursos  hídricos
destinados  a  estados  em  cujos  territórios  se
localizar  o  aproveitamento  hidrelétrico,  e  dá
outras providências.

Relator: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO

I – RELATÓRIO

Vem  para  a  análise  desta  Comissão  de  Serviços  de

Infraestrutura o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2015, de autoria do

Senador  Flexa  Ribeiro,  que  altera  o  art.  3º  da Lei  nº  7.990,  de  28 de

dezembro de 1989, altera o art. 17 e inclui o art. 17-A, ambos da Lei nº

9.648 de 28 de maio de 1998, para aumentar a compensação financeira

pela  utilização  de  recursos  hídricos  destinados  a  estados  em  cujos

territórios  se  localizar  o  aproveitamento  hidrelétrico,  e  dá  outras

providências.

O PLS nº 405, de 2015,  foi despachado a esta Comissão de

Serviços de Infraestrutura (CI) e depois segue para a Comissão  de Meio

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e para

Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900
Telefone: (61) 3303-2182 – Fax: (61) 3303-2189 – E-mail:

fernandobezerracoelho@senador.leg.br 
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a  Comissão  de  Assuntos  Econômicos  (CAE),  onde  será  analisado  em

decisão terminativa. 

O projeto tem como principal objetivo corrigir a desvantagem

sofrida pelos Estados produtores de energia de origem hidrelétrica, que não

recebem  o  ICMS  relativo  a  essa  atividade.  O  autor  considera  que  a

Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos (CFURH),

destinada  a  compensar  Estados  e  Municípios  pelos  severos  impactos

socioambientais de usinas hidroelétricas, é muito inferior ao valor de ICMS

que seria recebido pelos Estados produtores se valesse a regra geral para

cobrança desse tributo.  Por  isso,  propõe que esses Estados recebam um

percentual a mais, sob a forma de energia e proporcional à garantia física

da hidrelétrica. 

A proposição tem cinco artigos.

O primeiro acrescenta ao art. 3º da Lei nº 7.990, de 1989, um

inciso  II  que  aumenta  a  compensação  financeira  no  equivalente  a  um

percentual  da   garantia  física  da energia  da  hidrelétrica.  Um novo § 3º

estabelece que essa parcela adicional de compensação será integralmente

rateada entre os Estados em cujos territórios se localizar o aproveitamento

hidrelétrico.

O segundo artigo altera o caput do art. 17 da Lei nº 9.648, de

27 de maio de 1998, para explicitar que não haverá alteração no valor da

compensação financeira paga em pecúnia aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municípios em cujos territórios se localizarem instalações destinadas à

produção de energia elétrica, ou que tenham áreas invadidas por águas dos

respectivos reservatórios, e a órgãos da administração direta da União.

O art. 3º acrescenta à Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, um

novo art. 17-A que determina que a compensação adicional, instituída pelo

novo inciso II do art. 3º da Lei nº 7.990, de 1989, corresponderá a cinco

inteiros  por  cento  da  garantia  física  da  energia  do  aproveitamento

hidrelétrico  e  será  transferida  aos  respectivos  Estados.  Como  essa

compensação constitui um percentual da garantia física da hidrelétrica, em

2
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caso de escassez de água,  os Estados beneficiários arcarão com o risco

hidrológico.

O art. 4º define que essa compensação adicional somente será

devida  pelos  aproveitamentos  hidrelétricos  que  tiverem  sua  concessão

outorgada após a publicação dessa lei.

O quinto artigo contém a cláusula de vigência.

Não foram recebidas emendas dentro do prazo regimental.

II – ANÁLISE

Compete à CI, nos termos do art. 91, I, combinado com o art.

104,  I,  do Regimento Interno do Senado Federal,  manifestar-se  sobre o

mérito do presente projeto de lei.

O PLS nº 405, de 2015, altera as Leis nº 7.990, de 1989, e nº

9.648, de 1998, que disciplinam o pagamento da compensação financeira

prevista no art. 20 da Constituição Federal, em particular, da CFURH. 

Como deixa bem claro o autor em sua justificação, a intenção

é a de realinhar a CFURH  para que os estados possam ser devidamente

indenizados  pelos  elevados  impactos  socioambientais  de  que  têm  sido

vítimas durante e após a construção de barramentos em rios de todo o

País. A nova parcela da CFURH virá sob a forma de energia, para que os

estados  possam  fazer  políticas  industriais  que  promovam  o  seu

desenvolvimento. 

É compreensível a tentativa de compensar Estados pelo não

recebimento do ICMS cobrado sobre a energia gerada por hidrelétricas em

seus  territórios.  Não  há  dúvida  de  que  as  usinas  hidrelétricas  trazem

elevados impactos sociais  e  ambientais  e que a  compensação financeira

paga atualmente nem sempre cobre os custos incorridos, diretos e indiretos.

3
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Não  obstante,  consideramos  que  o  mecanismo  proposto

procura  corrigir  uma distorção criando outra.  Os Estados  produtores  de

energia são prejudicados porque o ICMS que deveria ser recolhido por eles

é recebido pelos Estados onde a energia é consumida. São os governos dos

estados consumidores que saem ganhando. Ao impor às hidrelétricas uma

compensação  adicional,  estas  irão  repassar  esse  custo  aos  seus

consumidores, que terão de pagar tarifas mais altas. Serão os consumidores

dos  Estados  consumidores,  em última  análise,  que  irão  pagar  pelo  que

Estados produtores deixaram de receber. Não parece justo sobrecarregar

ainda mais os consumidores, já sobressaltados por tantos reajustes. 

Ademais, vale lembrar que é atribuição do Conselho Nacional

de Política Fazendária – CONFAZ promover convênios entre os Estados no

âmbito tributário, inclusive promovendo compensações de várias naturezas

referentes ao ICMS sobre energia. Não se pode afastar a importância dessas

medidas, que demandam a adesão dos demais estados da Federação.

Podemos trazer como exemplos o Convênio ICMS 16, de 22

de abril  de 2015,  que autoriza  os estados  de Goiás,  Pernambuco e  São

Paulo a conceder isenção de ICMS incidente sobre energia elétrica. Bem

como o recentíssimo convênio ICMS 3, de 4 de fevereiro do corrente ano,

autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS na saída de

energia  elétrica  destinada  a  concessionária  responsável  pelo  serviço  de

distribuição de água e esgotamento sanitário na cidade de Manaus.  Este

último vem no mesmo sentido do Convênio ICMS 37, de 2010 que autoriza

vários  estados a  conceder  isenção do ICMS nas  operações com energia

elétrica destinadas a companhia de água e saneamento.

Assim, entendemos que a proposição ora em votação tem um

objetivo louvável, mas ocasionaria eventual desestabilização dos acordos já

existentes  entre  os  estados,  por  considerarmos  a  via  consensual  a  mais

eficaz  inclusive  no que  tange  ao  Pacto  Federativo,  que  visa  em última

análise o desenvolvimento isonômico e a integração dos entes federados.

A proposta de que essa compensação seja paga sob a forma de

energia, com o intuito de estimular os Estados a fazer políticas industriais
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que  promovam  o  desenvolvimento,  pode,  à  primeira  vista,  parecer

vantajosa. Afinal, a compensação paga aos Estados é calculada pela Tarifa

Atualizada de Referência (TAR), inferior ao valor de mercado da energia.

Com o PLS nº 405, os Estados receberão uma energia que, normalmente,

valerá  mais  do  que  o  montante  que  seria  recebido  se  a  compensação

financeira adicional fosse paga em pecúnia. Poderão usar essa energia para

estimular  indústrias.  Caso não queiram ou não possam atrair  indústrias,

poderão vender essa energia para o mercado, a preços atrativos. 

Mais uma vez, o que se vê é o Estado sendo beneficiado, às

custas dos consumidores. Se a geradora deixa de ganhar com o diferencial

entre a TAR e o preço de mercado, ela vai repassar esse prejuízo para o

consumidor. E o resultado será, mais cedo ou mais tarde, tarifas mais altas. 

Ainda que reconheçamos que os Estados produtores de energia

saem prejudicados e que a CFURH não cobre os prejuízos causados pelas

barragens,  acreditamos  que  sobrecarregar  os  consumidores  não  é  uma

forma justa de corrigir essa injustiça.

III – VOTO

Em face do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do

Senado nº 405, de 2015.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

5
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº   405, DE 2015 

Altera o art. 3º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro 

de 1989, altera o art. 17 e inclui o art. 17-A, ambos 

da Lei nº 9.648 de 28 de maio de 1998, para 

aumentar a compensação financeira pela utilização 

de recursos hídricos destinada a estados em cujos 

territórios se localizar o aproveitamento hidrelétrico, 

e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º. O valor da compensação financeira corresponderá: 

I – a um fator percentual do valor da energia constante da fatura, 

excluídos os tributos e empréstimos compulsórios; 

II – a um percentual da garantia física da energia da hidrelétrica. 

.......................................................................................... 

§ 3º A parcela de compensação financeira de que trata o inciso II

do caput será integralmente rateada entre os Estados em cujos 

territórios se localizar o aproveitamento hidrelétrico, na forma do art. 

5º.” (NR) 

Art. 2º O caput do art. 17 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 

1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17. A compensação financeira pela utilização de recursos 

hídricos de que trata o inciso I do art. 3º da Lei nº 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989, será de seis inteiros e setenta e cinco centésimos 

por cento sobre o valor da energia elétrica produzida, a ser paga por 

titular de concessão ou autorização para exploração de potencial 

hidráulico aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em cujos 

territórios se localizarem instalações destinadas à produção de energia 

elétrica, ou que tenham áreas invadidas por águas dos respectivos 

reservatórios, e a órgãos da administração direta da União. 
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...................................................................................” (NR) 

Art. 3º Inclua-se o seguinte art. 17-A na Lei nº 9.648, de 27 de 

maio de 1998: 

“Art. 17-A A compensação financeira pela utilização de 

recursos hídricos de que trata o inciso II do art. 3º da Lei nº 7.990, de 

28 de dezembro de 1989, será de cinco inteiros por cento da garantia 

física da energia do aproveitamento hidrelétrico, cuja titularidade será 

transferida aos Estados onde estiver localizado. 

Parágrafo único. O risco hidrológico da parcela transferida de 

que trata o caput, considerado o Mecanismo de Realocação de Energia 

– MRE, será assumido pelos estados titulares da energia.”

Art. 4º A parcela de compensação financeira a que se refere o 

inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, com 

redação dada por esta Lei, será devida apenas por aproveitamento hidrelétrico 

que tiver sua concessão outorgada após a publicação desta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A imunidade tributária referente a energia elétrica tem trazido 

grandes prejuízos aos estados produtores de energia de origem hidrelétrica. A 

Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos (CFURH), 

destinada a compensar estados e municípios pelos severos impactos 

socioambientais de usinas hidroelétricas é muito inferior ao valor de ICMS 

que seria devido aos estados produtores na ausência da imunidade. 

Todos os esforços visando a alterar a Constituição Federal para 

que a tributação sobre energia elétrica siga a regra geral têm sido em vão. 

Resta a via do realinhamento da participação dos estados – os principais 

prejudicados com a imunidade – no resultado da exploração das usinas 

hidroelétricas. 

Dessa forma, proponho que a CFURH seja realinhada para que 

os estados possam ser devidamente indenizados pelos elevados impactos 

socioambientais de que têm sido vítimas durante a após a construção de 
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barramentos em rios de todo o País. A nova parcela da CFURH virá sob a 

forma de energia, para que os estados possam fazer políticas industriais que 

promovam o seu desenvolvimento. 

Para que contratos já assinados não sejam negativamente 

impactados pelo aumento da CFURH, proponho que apenas novos 

empreendimentos se submetam às novas disposições. 

Sala das Sessões, 

Senador FLEXA RIBEIRO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989. 

Institui, para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, compensação financeira pelo 
resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, 
plataformas continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, e dá outras providências. 
(Art. 21, XIX da CF) 

................................................................................................................................

Art. 3º O valor da compensação financeira corresponderá a um fator percentual do 
valor da energia constante da fatura, excluídos os tributos e empréstimos compulsórios.

§ 1º A energia de hidrelétrica, de uso privativo de produtor, quando aproveitada para
uso externo de serviço público, também será gravada com a aplicação de um fator de 6% (seis 
por cento) do valor da energia elétrica correspondente ao faturamento calculado nas mesmas 
condições e preços do concessionário do serviço público local. 

§ 2º Compete ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, fixar,
mensalmente, com base nas tarifas de suprimento vigentes, uma tarifa atualizada de 
referência, para efeito de aplicação das compensações financeiras, de maneira uniforme  e 
equalizada, sobre toda a hidreletricidade produzida no País. 

................................................................................................................................. 

LEI Nº 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998. 

Altera dispositivos das Leis no 3.890-A, de 25 de 
abril de 1961, no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no9.074, 
de 7 de julho de 1995, no 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, e autoriza o Poder Executivo 
a promover a reestruturação da Centrais 
Elétricas Brasileiras - ELETROBRÁS e de suas 
subsidiárias e dá outras providências. 

Art. 17. A compensação financeira pela utilização de recursos hídricos de que trata 
a Lei no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, será de seis inteiros e setenta e cinco centésimos 
por cento sobre o valor da energia elétrica produzida, a ser paga por titular de concessão ou 
autorização para exploração de potencial hidráulico aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios em cujos territórios se localizarem instalações destinadas à produção de energia 
elétrica, ou que tenham áreas invadidas por águas dos respectivos reservatórios, e a órgãos da 
administração direta da União.      (Redação dada pela Lei nº 9.984, de 2000) 

§ 1o Da compensação financeira de que trata o caput:   (Incluído pela Lei nº 9.984, de
2000) 

I – seis por cento do valor da energia produzida serão distribuídos entre os Estados, 
Municípios e órgãos da administração direta da União, nos termos do art. 1o da Lei no 8.001, 
de 13 de março de 1990, com a redação dada por esta Lei;  (Incluído pela Lei nº 9.984, de 
2000) 
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II – setenta e cinco centésimos por cento do valor da energia produzida serão 
destinados ao Ministério do Meio Ambiente, para aplicação na implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, nos termos do art. 22 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do disposto nesta 
Lei.       (Incluído pela Lei nº 9.984, de 2000)  (Vide Decreto nº 7.402, de 2010) 

§ 2o A parcela a que se refere o inciso II do § 1o constitui pagamento pelo uso de
recursos hídricos e será aplicada nos termos do art. 22 da Lei no 9.433, de 1997.     (Incluído 
pela Lei nº 9.984, de 2000) 

(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura; de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa)
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PARECER Nº       , DE 2015

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  (PLS)  nº  371,  de  2015,  do  Senador  Ciro
Nogueira, que altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990, para permitir o uso de recursos do Fundo
de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  (FGTS)  na
aquisição e  na  instalação  de  equipamentos
destinados à geração própria de energia elétrica em
residências.

Relator: Senador WILDER MORAIS

I – RELATÓRIO

Vem para a análise desta Comissão de Serviços de Infraestrutura,
o Projeto de Lei  do Senado nº  371,  de 2015, de autoria do Senador  Ciro
Nogueira, que altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir o
uso  de  recursos  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo de  Serviço  (FGTS)  na
aquisição e na instalação de equipamentos destinados à geração própria de
energia elétrica em residências. 

O  PLS  nº  371,  de  2015,  foi  despachado  a  esta  Comissão  de
Serviços  de  Infraestrutura  e  depois  segue  para  a  Comissão  de  Assuntos
Sociais, onde será analisado em decisão terminativa. 

O  projeto  altera   lei  que  dispõe  sobre  o  FGTS  e  autoriza  a
movimentação na conta vinculada do trabalhador para a aquisição e instalação
de equipamentos destinados à geração de energia elétrica em residências, para
uso próprio ou para injeção total ou parcial na rede elétrica de distribuição.
Para  fazer  jus  aos  recursos,  os  equipamentos  precisam  ser  instalados  em
moradia própria, a energia tem de ser gerada a partir das fontes hidráulica,
solar, eólica ou biomassa, e o trabalhador precisa comprovar pelo menos três
anos de trabalho sob o regime de FGTS. 

Não foram recebidas emendas no prazo regimental. 
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II – ANÁLISE

Compete  à  Comissão  de  Serviços  de  Infraestrutura  (CI),  nos
termos do art. 91, I, combinado com o art. 104, I, do Regimento Interno do
Senado Federal, manifestar-se sobre o mérito do presente projeto de lei.

O PLS nº 371, de 2015, altera a Lei do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço para determinar que a conta vinculada do trabalhador no
FGTS  poderá  ser  movimentada,  por  uma  única  vez,  para  aquisição  e
instalação  em  moradia  própria  de  equipamentos  destinados  à  geração  de
energia elétrica a partir das fontes hidráulica, solar, eólica ou biomassa.

O  projeto  tem  dois  principais  objetivos.  O  primeiro  é  o  de
aumentar a oferta de energia elétrica, e de maneira eficiente. Ao promover a
geração a partir de fontes renováveis e, sobretudo, no local onde essa energia
será consumida, tem-se um aumento na oferta de energia elétrica diretamente
no centro de carga, sem os altos índices de perda que ocorrem quando essa
energia provém de usinas hidrelétricas ou termelétricas distantes das cidades.
A expectativa é de redução de custos econômicos e ambientais.

O outro grande objetivo é o de permitir ao trabalhador brasileiro
pagar menos em sua conta de energia e, portanto, ter mais recursos para gastar
com outros bens e serviços. 

Além  disso,  ao  ampliar  o  mercado  consumidor  para
equipamentos destinados à microgeração e à minigeração distribuídas, tem-se
o estímulo ao desenvolvimento tecnológico, à concorrência, às economias de
escala e à geração de empregos. 

Aumentar a oferta de energia com eficiência será sempre um alvo
desejável, sobretudo quando se sabe que a escassez de água será sempre uma
ameaça e que os combustíveis fósseis serão sempre poluidores e caros. 

Como bem destacado na Justificação, o Brasil é privilegiado no
que  diz  respeito  ao  potencial  eólico  e  solar.  Não  faz  sentido  continuar
desperdiçando a irradiação solar que poderia fazer tanta diferença na vida da
população. 

Diante disso, consideramos muito oportuna a alteração proposta
pelo PLS nº 371, de 2015. 
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Sugerimos  apenas  uma  pequena  correção  na  redação  da
proposição. O art. 1º do PLS acrescenta um inciso XVIII ao art. 20 da Lei nº
8.036, de 1990. Ocorre que a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, já incluiu um inciso
XVIII. Será necessário, portanto, renumerar o novo inciso como XIX. 

Além disso, tendo em vista que o § 22 proposto está subordinado
ao inciso XVIII,  que não trata da aquisição de equipamentos destinados à
geração de energia elétrica,  acreditamos que seria melhor transformar esse
§22 em § único do novo inciso XIX. 

III – VOTO

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 371, de 2015, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº – CI
(ao PLS nº 371, de 2015)

Dê-se ao art. 1º do PLS nº 371, de 2015, a seguinte redação: 

“Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa
a vigorar acrescida do seguinte inciso XIX:

‘Art 20 ........................................................................

....................................................................................

XIX  –  aquisição  e  instalação  de  equipamentos  destinados  à
geração de energia elétrica para uso próprio ou para injeção total ou
parcial na rede elétrica de distribuição, desde que: 

a) os equipamentos sejam instalados em moradia própria;

b)  a  geração  de  energia  elétrica  ocorra  a  partir  das  fontes
hidráulica, solar, eólica ou biomassa;

 c) o trabalhador tenha no mínimo de 3 (três) anos de trabalho
sob  o  regime  do  FGTS,  na  mesma  empresa  ou  em  empresas
diferentes. 

.............................................................................................

 § 22. O trabalhador poderá exercer uma única vez o direito de
utilizar os recursos do FGTS para a finalidade de que trata o inciso
XIX deste artigo.” (NR)
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 371   , DE 2015

Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para 

permitir o uso de recursos do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) na aquisição e na 

instalação de equipamentos destinados à geração 

própria de energia elétrica em residências.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes inciso XVIII e § 22: 

“Art. 20. .................................................................................. 

.................................................................................................. 

XVII – ..................................................................................... 

XVIII – aquisição e instalação de equipamentos destinados à 

geração de energia elétrica para uso próprio ou para injeção total ou 

parcial na rede elétrica de distribuição, desde que: 

a) os equipamentos sejam instalados em moradia própria;

b) a geração de energia elétrica ocorra a partir das fontes

hidráulica, solar, eólica ou biomassa; 

c) o trabalhador tenha no mínimo de 3 (três) anos de trabalho 

sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em empresas 

diferentes. 

.................................................................................................. 

§ 22. O trabalhador poderá exercer uma única vez o direito de 

utilizar os recursos do FGTS para a finalidade de que trata o inciso 

XVIII deste artigo.” (NR)  

JUSTIFICAÇÃO 
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Nos últimos 2 anos, o Brasil tem sofrido com o risco de 

desequilíbrio entre oferta e a demanda de energia elétrica. Diversos motivos 

são apontados, tais como: atrasos na entrada em operação de 

empreendimentos; escassez de chuva; e deficiência no planejamento setorial.  

Para garantir o abastecimento, termelétricas têm sido acionadas 

para gerar energia elétrica em montante superior ao inicialmente previsto. 

Tais usinas, contudo, são caras e poluentes. Em consequência, o custo da 

energia elétrica subiu enormemente para todos os consumidores brasileiros, 

nos segmentos residencial, comercial e industrial. 

Associado à situação apresentada, também é noticiado que o 

Brasil não aproveita adequadamente a energia elétrica e que, entre as 

principais economias do Mundo, ocupamos as últimas posições no que se 

refere à eficiência energética.  

Um exemplo ajuda a entender o dilema pelo qual passamos: 

gastamos bilhões de reais para construir usinas hidrelétricas, e até 

termelétricas, distantes de onde ocorre o consumo de energia elétrica, e linhas 

de transmissão para escoar essa produção. Isso ocorre diante de um enorme 

potencial de geração de energia elétrica, inclusive a partir de fontes 

renováveis, como solar e eólica, nos locais onde é consumida.  

Essa realidade, contraditória, começou a ser modificada com a 

Resolução nº 482, de 17 de abril de 2012, da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), que regulamentou a microgeração e a minigeração 

distribuídas e criou o sistema de compensação de energia elétrica. Esse 

mecanismo permite que energia elétrica injetada na rede da distribuidora local 

por uma unidade consumidora, inclusive do segmento residencial, seja 

compensada com o consumo de energia elétrica dessa mesma unidade.  

Embora a Resolução nº 482, de 2012, seja um avanço, é fato que 

muitos consumidores residenciais não possuem recursos para instalar os 

equipamentos necessários para geração própria em suas residências. A 

obtenção do montante inicial de recursos não é tarefa trivial porque envolve 

endividamento ou porque há outros gastos, urgentes ou não, que acabam 

sendo priorizados por motivos totalmente legítimos. Nesse cenário, surge a 

alternativa de utilizar os recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS).  
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Como é do conhecimento de todos, os recursos do FGTS são 

remunerados pela Taxa Referencial (TR) mais 3% ao ano. Vários estudos 

apontam que esse rendimento é inferior à inflação há anos. Ou seja, os 

recursos do FGTS têm conferido ao trabalhador brasileiro um rendimento real 

negativo. 

Assim, como forma de contribuir para a disseminação da geração 

própria de energia elétrica por residências, a partir de fontes renováveis, 

propomos que seja permitido ao trabalhador, uma única vez, sacar seus 

recursos do FGTS e utilizá-los na aquisição e instalação de equipamentos 

destinados à geração de energia elétrica para uso próprio ou para injeção total 

ou parcial na rede elétrica de distribuição. Tal como na utilização do FGTS 

para adquirir a casa própria, propomos que o trabalhador tenha no mínimo 3 

(três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em 

empresas diferentes. 

Para se ter uma ideia do potencial para geração de energia eólica 

e solar, especialmente no Nordeste Brasileiro, o Estado do Piauí está 

implantado um megaempreendimento denominado Ventos do Araripe. É um 

empreendimento da iniciativa privada em parceria com a Chesf da ordem de 

R$7,1 bilhões, que em sua conclusão estima-se a produção de mais de 10% de 

toda a energia eólica do País. Com esse Parque, o Piauí será o quinto produtor 

de energia eólica do País. E a produção de energia, além de criar os empregos 

diretos e indiretos, irá alavancar a economia de toda a área circunvizinha.  

Vale destacar que o Nordeste Brasileiro não é só contemplado 

pela natureza com bons ventos, possui, sobretudo, os maiores indicadores de 

irradiação solar do País. Por isso, é importante estimular a produção de 

energia por fontes alternativas, especialmente solar e eólica, para fortalecer 

essas regiões que tanto sofrem com as constantes secas e a escassez de água 

para gerar energia elétrica. 

Finalmente, vislumbramos, também, que a proposta, além de 

aumentar a eficiência energética, ao estimular a geração de energia elétrica 

onde ela é consumida, promove ganhos ambientais ao ajudar a preservar o 

meio ambiente. Beneficia ainda os trabalhadores brasileiros que, a partir do 

menor dispêndio com energia elétrica, terão espaço em sua renda para 

adquirir outros produtos e serviços ou aprenderão o quão importante é 

economizar energia. Além disso, a medida pode gerar emprego e renda aos 

brasileiros porque, ao ampliar o mercado consumidor para equipamentos 
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destinados à microgeração e à minigeração distribuídas, atrai empresas para o 

nosso País. 

Pelas razões expostas, contamos com o apoio desta Casa e da 

Câmara dos Deputados para que a proposição seja aprovada. 

Sala das Sessões, 

Senador CIRO NOGUEIRA 
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LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990. 

Conversão da Medida Provisória nº 177/90 
Vide Decreto nº 99.684, de 1990 
Vide Lei nº 9.012, de 1995 
(Vide Lei complementar nº 150, de 2015) 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei:  

        Art. 1º O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, passa a reger-se por esta lei. 

...................................................................................... 

 Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes 
situações: 

...................................................................................... 

        XVII - integralização de cotas do FI-FGTS, respeitado o disposto na alínea i do inciso XIII do art. 
5o desta Lei, permitida a utilização máxima de 30% (trinta por cento) do saldo existente e disponível 
na data em que exercer a opção. (Redação dada pela Lei nº 12.087, de 2009) 

§ 1º A regulamentação das situações previstas nos incisos I e II assegurar que a retirada a que
faz jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante o período de 
vigência do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização monetária, deduzidos os 
saques.  

§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V, visando beneficiar os trabalhadores
de baixa renda e     preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser
exercido para um único imóvel. 

§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser objeto de outra transação com
recursos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 

§ 5º O pagamento da retirada após o período previsto em regulamento, implicará atualização
monetária dos valores devidos. 

§ 6o Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de Privatização, referidos no inciso XII,
serão destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a aquisições de valores mobiliários, no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização, de que trata a Lei no 9.491, de 1997, e de programas 
estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais destinações sejam aprovadas pelo 
CND. (Redação dada pela Lei nº 9.635, de 1998) 
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§ 7o Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de que trata o § 8o, os valores
mobiliários a que se refere o parágrafo anterior só poderão ser integralmente vendidos, pelos 
respectivos Fundos, seis meses após a sua aquisição, podendo ser alienada em prazo inferior 
parcela equivalente a 10% (dez por cento) do valor adquirido, autorizada a livre aplicação do produto 
dessa alienação, nos termos da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Redação dada pela Lei nº 
9.635, de 1998) 

§ 8o  As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização e no FI-FGTS são nominativas,
impenhoráveis e, salvo as hipóteses previstas nos incisos I a XI e XIII a XVI do caput deste artigo, 
indisponíveis por seus titulares.(Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007) 

§ 9° Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência das quotas

para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pelo retorno para sua conta 
vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) 

   § 10. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos de 

Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. (Incluído pela Lei nº 9.491, 
de 1997) 

        § 11. O montante das aplicações de que trata o § 6° deste artigo ficará limitado ao valor dos 
créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
(Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) 

        § 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida a constituição 
de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização. 
(Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) 

       § 13.  A garantia a que alude o § 4o do art. 13 desta Lei não compreende as aplicações a que se 
referem os incisos XII e XVII do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007) 

 § 14.  Ficam isentos do imposto de renda: (Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007) 

        I - a parcela dos ganhos nos Fundos Mútuos de Privatização até o limite da remuneração 

das contas vinculadas de que trata o art. 13 desta Lei, no mesmo período; e (Incluído pela Lei 

nº 11.491, de 2007) 

        II - os ganhos do FI-FGTS e do Fundo de Investimento em Cotas - FIC, de que trata o § 

19 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007) 

        § 15.  A transferência de recursos da conta do titular no Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço em razão da aquisição de ações, nos termos do inciso XII do caput deste artigo, ou de 

cotas do FI-FGTS não afetará a base de cálculo da multa rescisória de que tratam os §§ 1o e 2o 

do art. 18 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007) 

       § 16. Os clubes de investimento a que se refere o § 12 poderão resgatar, durante os seis 
primeiros meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por cento) das cotas 
adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, autorizada a livre aplicação do produto dessa 
venda, nos termos da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Incluído pela Lei nº 9.635, de 1998) 

        § 17.  Fica vedada a movimentação da conta vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos 
incisos V, VI e VII deste artigo, nas operações firmadas, a partir de 25 de junho de 1998, no caso em 
que o adquirente já seja proprietário ou promitente comprador de imóvel localizado no Município onde 
resida, bem como no caso em que o adquirente já detenha, em qualquer parte do País, pelo menos 
um financiamento nas condições do SFH. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 2001) 
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        § 18.  É indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para o 
pagamento da retirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, salvo em 
caso de grave moléstia comprovada por perícia médica, quando será paga a procurador 
especialmente constituído para esse fim. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 2001) 

        § 19.  A integralização das cotas previstas no inciso XVII do caput deste artigo será realizada por 
meio de Fundo de Investimento em Cotas - FIC, constituído pela Caixa Econômica Federal 
especificamente para essa finalidade. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007) 

        § 20.  A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá os requisitos para a integralização 

das cotas referidas no § 19 deste artigo, devendo condicioná-la pelo menos ao atendimento 

das seguintes exigências: (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007) 

 I - elaboração e entrega de prospecto ao trabalhador; e (Incluído pela Lei nº 11.491, de 

2007) 

        II - declaração por escrito, individual e específica, pelo trabalhador de sua ciência quanto 

aos riscos do investimento que está realizando. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007) 

         § 21.  As movimentações autorizadas nos incisos V e VI do caput serão estendidas aos 

contratos de participação de grupo de consórcio para aquisição de imóvel residencial, cujo bem 

já tenha sido adquirido pelo consorciado, na forma a ser regulamentada pelo Conselho Curador 

do FGTS. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 

............................................................................. 

        Art. 31. O Poder Executivo expedirá o Regulamento desta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua promulgação.  

       Art. 32. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 7.839, de 12 de 
outubro de 1989, e as demais disposições em contrário.  

 Brasília, 11 de maio de 1990; 169º da Independência e 102º da República. 

FERNANDO COLLOR 

Zélia M. Cardoso de Mello 

Antonio Magri 

Margarida Procópio 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.5.1990 retificado em 15.5.1990 

(Às Comissões de Serviços de InfraEstrutura; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão 
terminativa)
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PARECER Nº       , DE 2016

Da  COMISSÃO  DE  SERVIÇOS  DE
INFRAESTRUTURA,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 154, de 2015, da Senadora Lúcia Vânia,
que  altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002,
para rever  as finalidades e  a forma de custeio da
Conta de Desenvolvimento Energético.

RELATORA: Senadora SANDRA BRAGA

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 154, de 2015, que
tem como objetivo, por meio da alteração do art. 13 da Lei nº 10.438, de 2002,
revisar  as  finalidades  e  forma  de  custeio  da  Conta  de  Desenvolvimento
Energético (CDE).

Justifica-se  a  proposição  na  importância  de  ajustes  para
minimizar os prejuízos à sociedade brasileira, provocados pelas modificações
introduzidas nas CDE a partir de 2012. Tem como diretrizes: a necessidade de
dar mais transparência aos gastos realizados na CDE, por meio da divulgação
de dados e estabelecimento de metas para o acompanhamento periódico;  a
eliminação da possibilidade de inclusão de novas despesas por meio de atos do
Poder  Executivo;  a  eliminação  da  assimetria  no  valor  das  cotas  entre
consumidores de energia; a transferência da responsabilidade de movimentar a
CDE para a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica; a definição de
prazos para as despesas custeadas pela CDE; e a exigência de recursos do
Orçamento Geral da União (OGU) para custeio das finalidades incluídas na
CDE a partir de 2012.

A  proposição  foi  distribuída  à  Comissão  de  Serviços  de
Infraestrutura,  e de Assuntos Econômicos,  cabendo a esta última a decisão
terminativa.
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O PLS nº 154, de 2015, é composto por três artigos.

O art. 1º altera o  caput  do art. 13 da Lei nº 10.438, de 2002, e
seus parágrafos 1º, 3º, 5º, 7º, 12 e 13, além de incluir o parágrafo 14 no citado
artigo, a fim de:

–  retirar  a  previsão  genérica  de  que  a  CDE  visa  o
desenvolvimento energético dos estados;

–  determinar  que  os  recursos  provenientes  da  CDE  sejam
oriundos  de  encargos  tarifários  de  uso  dos  sistemas  de  transmissão  ou  de
distribuição, dos pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público,
das multas aplicadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) a
concessionárias, permissionárias e autorizadas e recursos do OGU;

– determinar que as quotas anuais da CDE sejam proporcionais ao
mercado dos agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor
final;

–  determinar  que  a  CDE  seja  movimentada  pela  Câmara  de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE);

– fixar  o ano de 2027 como limite  do custeio,  pela CDE, dos
subsídios previstos no caput do art. 13 da Lei nº 10.438, de 2002;

– exigir disponibilização na rede mundial de computadores das
receitas e das despesas da CDE, por beneficiário;

– exigir metas e avaliações das ações custeadas pela CDE; e

– prever, como condição para que a CDE assuma determinadas
finalidades, o aporte de recursos do OGU.

Já o art. 2º revoga os incisos IV, VI, VII e VIII do  caput e os
parágrafos 10 e 11 do art. 13 da Lei nº 10.438, de 2002. Ou seja, o art. 2º
exclui determinadas finalidades da CDE.

Por fim,  o art.  3º  traz  a cláusula  de vigência,  que é  a data da
publicação da Lei.

sc2015-07819par
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Não foram apresentadas emendas ao PLS nº 154, de 2015.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal
(RISF),  compete  a  esta  Comissão  examinar  aspectos  relacionados  a  obras
públicas, e outros assuntos correlatos.

A disciplina  de  questões  afetas  a  energia  elétrica  se  insere  na
competência para legislar da União, nos termos do art. 22, IV, da Constituição
Federal, que estabelece como competência privativa da União legislar sobre
energia  elétrica.  Normas  nesse  sentido  estão  entre  aquelas  de  iniciativa
comum, prevista  no art.  61 da Constituição Federal,  podendo o Congresso
Nacional legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta. Não há,
portanto, impedimentos no que se refere a esses ditames constitucionais.

Registre-se que a técnica legislativa empregada na elaboração da
proposição  é  correta,  guardando  observância  com  os  ditames  da  Lei
Complementar (LCP) nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a
elaboração,  a  redação,  a  alteração  e  a  consolidação  das  leis,  conforme
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.

O Projeto de Lei do Senado nº 154, de 2015 é meritório porque
visa  diminuir  distorções  acarretadas  pelo  modelo  brasileiro  de  criação  de
encargos  setoriais  suportados  pelos  consumidores  de  energia  elétrica,  bem
como  pelas  mudanças  recentes  na  legislação  da  CDE que  desrespeitam a
capacidade  contributiva  de  cada  cidadão,  quando  rateiam  os  impactos
econômicos dos custos da conta de energia entre a população de uma região
menos  abastada  com  a  população  de  uma  região  mais  rica.  Assim,  as
mudanças recentes na legislação têm o condão de aprofundar as consequências
das  assimetrias  já  existentes.  Tem também como objetivo  a  eliminação do
conflito de interesse imposto pelo regramento atual, no qual a Eletrobras é ao
mesmo tempo gestora e beneficiária dos recursos da CDE.

Merece  ser  ressaltada  também  a  iniciativa  de  dar  mais
transparência  aos  subsídios  pagos  pelos  consumidores  finais  de  energia
elétrica  por  meio  da  CDE.  A  sociedade  se  beneficiará  com  a  maior
transparência proposta pelo projeto, tendo acesso a melhores mecanismos de
acompanhamento  e  fiscalização  do  emprego  da  receita  oriunda  das  quotas
pagas pelos consumidores de energia elétrica o que está em consonância com
o Estado Democrático em que vivemos.
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III – VOTO

Tecidas essas considerações, vota-se pela  aprovação do Projeto
de Lei do Senado nº 154, de 2015.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 154, DE 2015 

Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 
para rever as finalidades e a forma de custeio da 
Conta de Desenvolvimento Energético. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético – 
CDE, com as seguintes finalidades: 

.................................................................................................. 
§ 1º  Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais

pagas por todos os agentes que comercializem energia com 
consumidor final, mediante  encargo tarifário incluído nas tarifas de uso 
dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos pagamentos 
anuais realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas 
pela Aneel a concessionárias, permissionárias e autorizadas e recursos 
do Orçamento Geral da União.  

................................................................................................ 
§ 3º  As quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais ao

mercado dos agentes que comercializem energia elétrica com o 
consumidor final. 

................................................................................................ 
§ 5º  A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e

movimentada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, de 
que trata o art. 4º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que terá 
os custos com a movimentação restituídos pela CDE. 

................................................................................................ 
§ 7º  As despesas de que trata os incisos do caput deste artigo

serão custeadas pela CDE até 2027.  
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................................................................................................ 
§ 12.  As receitas e as despesas da CDE, por beneficiário, 

deverão ser tornadas públicas, em sítio da rede mundial de 
computadores, até o último dia do mês subsequente àquele em que se 
realizarem.  

§ 13.  As ações custeadas pela CDE deverão: 
I – ter metas inseridas no Plano Plurianual; 
II – ter metas que expressem as transformações sociais e 

econômicas esperadas com a intervenção estatal; e 
III – ser objeto de avaliação anual a ser divulgada em sítio da rede 

mundial de computadores. 
§ 14.  A CDE, adicionalmente, poderá ter como finalidades, a 

partir de recursos integralmente provenientes do Orçamento Geral da 
União:  

I - prover recursos e permitir a amortização de operações 
financeiras vinculados à indenização por ocasião da reversão das 
concessões ou para atender à finalidade de modicidade tarifária;  

II - promover a competitividade da energia produzida a partir de 
fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, 
biomassa, outras fontes renováveis e gás natural;  

III - prover recursos para compensar descontos aplicados nas 
tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de 
energia elétrica;  

IV - prover recursos para compensar o efeito da não adesão à 
prorrogação de concessões de geração de energia elétrica, conforme 
regulamentação do Poder Executivo, assegurando o equilíbrio da 
redução das tarifas das concessionárias e permissionárias de 
distribuição, consoante disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 12.783, de 
11 de janeiro de 2013; e 

V - programas de desenvolvimento e qualificação de mão de obra 
técnica, no segmento de instalação de equipamentos de energia 
fotovoltaica.” (NR) 

Art. 2º Ficam revogados os incisos IV, VI, VII e VIII do caput e os §§ 10 e 11 
do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Até 2012, a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) tinha, 

basicamente, as seguintes finalidades: subvenção econômica destinada à modicidade da 

tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais integrantes da 
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Subclasse Residencial Baixa Renda; subsídio à geração termelétrica por carvão; e 

universalização do serviço de energia elétrica.  

A partir das modificações na Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, iniciadas 

com a Medida Provisória (MPV) n° 579, de 11 de setembro de 2012, a CDE passou a ter 

novas finalidades: (i) provisão de recursos para as despesas da Conta de Consumo de 

Combustíveis (CCC); (ii) provisão de recursos para permitir a amortização de operações 

financeiras vinculadas à indenização por ocasião da reversão das concessões ou para 

atender à finalidade de modicidade tarifária; (iii) compensação de descontos aplicados 

nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica; e 

(iv) compensação do efeito da não adesão à prorrogação de concessões de geração de 

energia elétrica. 

Em função das novas finalidades, o orçamento da CDE passou de R$ 3,8 

bilhões em 2011 para mais de R$ 20 bilhões em 2015. Contribuíram para esse aumento 

expressivo: (i) a inclusão de novas despesas pelo Poder Executivo, amparada na 

possibilidade de a CDE prover recursos para a promoção a modicidade tarifária; e (ii) a 

ausência de metas, formas de acompanhamento e prazos para reavaliação dos subsídios 

custeados pela CDE.   

Em 2013 e 2014, parte das novas despesas da CDE foi custeada por 

aportes do Tesouro Nacional, o que impediu que a sociedade brasileira conhecesse os 

reais efeitos e objetivos dessas inclusões. Apesar disso, a Eletrobras, a Petrobras e 

outras empresas públicas e privadas foram muito prejudicadas com os atrasos no repasse 

de recursos pelo Tesouro Nacional. 

Em 2015, a ausência de aportes do Tesouro Nacional explicitou os efeitos 

negativos das modificações pelas quais passou a CDE desde 2012: o aprofundamento de 

subsídios cruzados entre regiões brasileiras, em virtude do valor assimétrico das cotas da 
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CDE, e entre consumidores, além de ônus àquela parte da indústria nacional que contrata 

energia elétrica no mercado livre. 

Se forem mantidos os subsídios cruzados criados e ampliados a partir de 

2012, serão agravadas as ineficiências da economia brasileira. Os consumidores do 

mercado livre de energia elétrica, muitos do setor industrial, inclusive exportadores, que 

empregam grande contingente de trabalhadores, sofrerão com o aumento no custo de um 

insumo estratégico e fundamental. Ou seja, a competitividade das empresas brasileiras 

será negativamente afetada, dificultando a manutenção de empregos e a geração de 

renda, e contribuindo para a desindustrialização de nosso País. 

Em virtude dos fatos narrados, propomos uma reformulação da CDE, 

amparada nas seguintes diretrizes: (i) fim da possibilidade de o Poder Executivo incluir 

novas despesas na CDE por meio de decretos; (ii) eliminação da assimetria no valor de 

suas cotas entre consumidores brasileiros; (iii) transferência da responsabilidade de 

movimentar a CDE da Eletrobras para a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica; 

(iv) definição de prazo para as despesas custeadas pela CDE; (v) aumento da 

transparência, por meio da divulgação de todos os beneficiários da CDE; (vi) obrigação de 

que as ações custeadas pela CDE tenham metas, formas de acompanhamento e 

avaliações periódicas; e (vii) exigência de recursos do Orçamento Geral da União para 

custeio das finalidades da CDE incluídas a partir de 2012. 

Entendemos que os ajustes mencionados são de suma importância para 

minimizar os prejuízos à sociedade brasileira, provocados pelas modificações introduzidas 

na CDE a partir de 2012.  

Sala das Sessões, 

Senadora Lúcia Vânia  
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL  DE 2002. 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia elétrica emergencial, recomposição 
tarifária extraordinária, cria o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (Proinfa), a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe sobre a 
universalização do serviço público de energia elétrica, dá nova redação às Leis no 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, no 9.648, de 27 de maio de 1998, no 3.890-A, de 25 de abril 
de 1961, no 5.655, de 20 de maio de 1971, no 5.899, de 5 de julho de 1973, no 9.991, de 
24 de julho de 2000, e dá outras providências. 

Art. 13.  Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando ao 
desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos:      (Redação 
dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território 
nacional;       (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

a) (revogada);       (Incluído pela Lei nº 12.783, de 2013)

b) (revogada);        (Incluído pela Lei nº 12.783, de 2013) 

II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à 
modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais 
integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda;        (Redação dada pela Lei nº 
12.783, de 2013) 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis - 
CCC;        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras vinculados à 
indenização por ocasião da reversão das concessões ou para atender à finalidade de 
modicidade tarifária;        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão mineral 
nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do 
custo de combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro 
de 1998, e de usinas enquadradas no § 2o do art. 11 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 
1998; e        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, 
termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes 
renováveis e gás natural.        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 
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VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos 

sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica, conforme 
regulamentação do Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 

 VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão à prorrogação de 
concessões de geração de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder 
Executivo, assegurando o equilíbrio da redução das tarifas das concessionárias e 
permissionárias de distribuição, consoante disposto no § 2o do art. 1o da Lei no 12.783, de 
11 de janeiro de 2013. (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 

§ 1o  Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por todos os
agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante  encargo tarifário 
incluído nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos 
pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela 
Aneel a concessionárias, permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que 
tratam os arts. 17 e 18 da Medida Provisória no 579, de 11 de setembro de 2012.        
(Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

§ 2o  O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela Aneel
corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação 
proporcionada pelas demais fontes de que trata o § 1o.        (Redação dada pela Lei nº 
12.783, de 2013) 

§ 3o  As quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 2012 aos
agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final.        (Redação dada 
pela Lei nº 12.783, de 2013) 

§ 4o  O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de até
100% (cem por cento) do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído o 
valor do combustível secundário necessário para assegurar a operação da usina, mantida 
a obrigatoriedade de compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na 
data de publicação desta Lei, a partir de 1o de janeiro de 2004, destinado às usinas 
termelétricas a carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos 
sistemas elétricos interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da 
sistemática de rateio de ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os 
§§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar o percentual do 
reembolso ao gerador, segundo critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e 
preservem o atual nível de produção da indústria produtora do combustível.        (Redação 
dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

§ 5o  A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela
Eletrobras.        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

§ 6o  Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de Reversão -
RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às finalidades dos 
incisos III e IV do caput.        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 
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§ 7o  Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão custeados

pela CDE até 2027.        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

§ 8o  (Revogado).        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

§ 9o  (Revogado).        (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013) 

§ 10.  A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais 
hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional poderão ser destinados 
anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do recolhimento 
anual da CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia 
verificação, na Eletrobras, de disponibilidade de recursos.       (Incluído pela Lei nº 12.783, 
de 2013) 

§ 11.  Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de desenvolvimento e 
qualificação de mão de obra técnica, no segmento de instalação de equipamentos de 
energia fotovoltaica.       (Incluído pela Lei nº 12.783, de 2013) 

§ 12.  As receitas e despesas da CDE deverão ser tornadas públicas, em sítio da rede 
mundial de computadores, até o último dia do mês subsequente àquele em que se 
realizarem. (Incluído pela Lei nº 12.839, de 2013) 

LEI No 10.848, DE 15 DE MARÇO DE 2004. 

Dispõe sobre a comercialização de energia elétrica, altera as Leis nos 5.655, de 20 de 
maio de 1971, 8.631, de 4 de março de 1993, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 
de dezembro de 1996, 9.478, de 6 de agosto de 1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 
9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras providências. 

Art. 4o  Fica autorizada a criação da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - 
CCEE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sob autorização do Poder 
Concedente e regulação e fiscalização pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, com a finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica de que trata 
esta Lei. 

§ 1o A CCEE será integrada por titulares de concessão, permissão ou autorização,
por outros agentes vinculados aos serviços e às instalações de energia elétrica, e pelos 
consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995. 

§ 2o  A regulamentação deste artigo pelo Poder Concedente deverá abranger, dentre
outras matérias, a definição das regras de funcionamento e organização da CCEE, bem 
como a forma de participação dos agentes do setor elétrico nessa Câmara.  
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        § 3o O Conselho de Administração da CCEE será integrado, entre outros, por 
representantes dos agentes setoriais de cada uma das categorias de Geração, 
Distribuição e Comercialização. 

        § 4o  Os custeios administrativo e operacional da CCEE decorrerão de contribuições 
de seus membros e emolumentos cobrados sobre as operações realizadas, vedado o 
repasse em reajuste tarifário. 

          § 5o  As regras para a resolução das eventuais divergências entre os agentes 
integrantes da CCEE serão estabelecidas na convenção de comercialização e em seu 
estatuto social, que deverão tratar do mecanismo e da convenção de arbitragem, nos 
termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

        § 6o  As empresas públicas e as sociedades de economia mista, suas subsidiárias ou 
controladas, titulares de concessão, permissão e autorização, ficam autorizadas a integrar 
a CCEE e a aderir ao mecanismo e à convenção de arbitragem previstos no § 5o deste 
artigo. 

        § 7o  Consideram-se disponíveis os direitos relativos a créditos e débitos decorrentes 
das operações realizadas no âmbito da CCEE. 

LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013. 

Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, 
sobre a redução dos encargos setoriais e sobre a modicidade tarifária; altera as Leis nos 
10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio 
de 1998, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 10.848, de 15 de março de 2004; revoga 
dispositivo da Lei no 8.631, de 4 de março de 1993; e dá outras providências. 
 

Art. 1o  A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia 
hidrelétrica alcançadas pelo art. 19 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser 
prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) 
anos, de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a 
modicidade tarifária.  

§ 1o  A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das 
seguintes condições pelas concessionárias:  

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL para cada usina hidrelétrica;   

II - alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina hidrelétrica 
às concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica 
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do Sistema Interligado Nacional - SIN, a ser definida pela Aneel, conforme regulamento 
do poder concedente;   

III - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel;  

IV - (VETADO);  

V - (VETADO).   

§ 2o  A distribuição das cotas de que trata o inciso II do § 1o e respectiva remuneração 
obedecerão a critérios previstos em regulamento, devendo buscar o equilíbrio na redução 
das tarifas das concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN.  

§ 3o   As cotas de que trata o inciso II do § 1o serão revisadas periodicamente e a 
respectiva alocação às concessionárias e permissionárias de distribuição será formalizada 
mediante a celebração de contratos, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 4o  Os contratos de concessão e de cotas definirão as responsabilidades das partes e 
a alocação dos riscos decorrentes de sua atividade.  

§ 5o  Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado o 
Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias e 
permissionárias de distribuição do SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor 
final.  

§ 6o  Caberá à Aneel disciplinar a realização de investimentos que serão considerados 
nas tarifas, com vistas a manter a qualidade e continuidade da prestação do serviço pelas 
usinas hidrelétricas, conforme regulamento do poder concedente.  

§ 7o  O disposto neste artigo aplica-se às concessões de geração de energia 
hidrelétrica que, nos termos do art. 19 da Lei no 9.074, de 1995, foram ou não 
prorrogadas, ou que estejam com pedido de prorrogação em tramitação.  

§ 8o  O disposto nesta Lei também se aplica às concessões de geração de energia 
hidrelétrica destinadas à produção independente ou à autoprodução, observado o 
disposto no art. 2o.  

§ 9o Vencido o prazo das concessões ou autorizações de geração hidrelétrica de 
potência igual ou inferior a 3 MW (três megawatts) aplica-se o disposto no art. 8o da Lei no 
9.074, de 7 de julho de 1995.        (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015) 

§ 10.  Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos 
contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei no 11.943, de 28 de maio de 
2009, não será destinada à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência 
de que trata o inciso II do § 1o, visando à equiparação com a redução média de tarifas das 
concessionárias de distribuição do SIN.  
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§ 11.  Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada a redução de 

encargos de que tratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de pagamento pelo uso do sistema 
de transmissão, e aquela decorrente da contratação de energia remunerada pela tarifa 
inicial de geração de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 12.  Caberá à Aneel a definição do procedimento de que tratam os §§ 10 e 11, 
conforme regulamento do poder concedente.  

(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura; e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
última decisão terminativa.) 

Publicado no DSF, de 25/3/2015 

Secretaria de Editoração e Publicações – Brasília-DF 
OS: 10919/2015 

55



5



                          SENADO FEDERAL
                             Gab. Senador WELLINGTON FAGUNDES

 

REQUERIMENTO Nº 01, DE 2016

Nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal, e dos arts.
90, inciso II e 93, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a
realização de audiência pública com o objetivo de discutir a concessão da BR
163, no trecho que liga Sinop a Miritituba, buscando deliberar sobre a questão
tarifária, vez que há informações de equívoco referente à estimativa de tráfego
no mencionado trecho, o que eleva sobremaneira os valores na tarifa teto. Para
tal discussão importante a participação:

 Representante do Ministério dos Transportes;

 Representante da ANTT 

 Representante da EPL;

 Presidentes  da  ABCR  -  Associação  Brasileira  de
Concessionárias de Rodovias;

  e APROSOJA - Associação dos Produtores de Soja e Milho
de Mato Grosso;

Sala da Comissão,

Senador WELLINGTON FAGUNDES
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Gabinete Senador ACIR GURGACZ

REQUERIMENTO nº        de 2015 – CI

Requeiro  nos termos regimentais  do  Senado Federal,  a  realização de audiência

pública para debater a RECONSTRUÇÃO DA BR-319, trecho Porto Velho (RO) –

Manaus (AM), com vistas ao modelo de rodovia a ser implantado, ao processo de

licenciamento ambiental e a gestão e operação da rodovia, com a participação dos

seguintes convidados:

-  Representante  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  Recursos  Naturais

Renováveis (IBAMA).

- Representante do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT)

JUSTIFICAÇÃO

A BR-319 é  de fundamental  importância  para  o  desenvolvimento  sustentável  da

região e sua reconstrução é o caminho para a integração da Amazônia e a proteção

da floresta, bem como para facilitar o escoamento da produção agrícola e industrial

dos estados da região e assegurar o direito de ir e vir da população.

                             Sala da Comissão, 07 de fevereiro de 2016

Senador ACIR GURGACZ 
PDT/RO
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